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MENSAGEM Nº 7.557, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem nº. 7.557/2013, de 10 de dezembro
de 2013, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei, que “ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº. 12.788,
DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997, ACRESCE DISPOSITIVO À LEI Nº. 15.094, DE 12 DE JANEIRO DE
2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Chefe do Executivo estadual, justificando a propositura, esclarece que:

“O Estado do Ceará   vem nos últimos anos procurando uma melhoria e eficiência na
prestação e fiscalização deste serviço público, viabilizando condições para que a
exploração garanta aos seus usuários níveis adequados de mobilidade, acessibilidade,
segurança e conforto.

Assim, para que o Poder Concedente possa fazer valer uma prestação de serviços mais
adequada ao perfil do usuário, à demanda e às características próprias de cada delimitação
geográfica, deve se realizar, antes dos procedimentos licitatórios específicos, estudo
aprofundado sobre a demanda das localidades, e, especial, da Região Metropolitana, com
todas as suas peculiaridades.

Nesta ordem de prioridades, o Estado do Ceará foi pioneiro na regularização do Sistema
Intermunicipal de transporte Rodoviário de Passageiros, sendo o único Estado da
federação a ter efetividade licitado o seu sistema de transporte regular, trazendo inúmeros
benefícios, tais como renovação de frota, tarifas mais baixas (cerca de 14%) e melhores
instrumentos fiscalizatórios.

De fato, no mês de abril do ano de 2009, foi lançado o edital de Concorrência Pública
nº  002/2009/Detran/CCC ( processo administrativo – SPU nº 09113524-9) que
regulamentou a licitação para outorga da concessão para exploração do Serviço Público
Regular Interurbano de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do
Ceará.

Seguindo os mesmos princípios jurídicos e econômicos que pautaram as Concorrências
Públicas nº  002/2009/Detran/CCC e nº  003/2009/Detran/CCC ( que regulamentaram a
licitação para exploração do Serviço Público Regular Interurbano de Transporte
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Rodoviário Intermunicipal de Passageiros), o Estado do Ceará, está dando um novo passo
à excelência no atendimento ao usuário do transporte coletivo, já que se prepara para
implementar Também a licitação para outorga da concessão para exploração do serviço
público regular metropolitano de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros do
Estado do ceará. Inclusive já designando o grupo de trabalho do sistema de integração
intermodal de transporte de passageiros na Região Metropolitana, conforme Decreto nº
30.539, de 23 de maio de 2011.

Não obstante, para realização do novo certame licitatório para a Região Metropolitana,
torna-se necessária a implementação de estudos técnicos por parte do Poder Concedente.
Estudos estes que demandaram aprofundamento e discussão com a sociedade, audiências
públicas, fatos que demandarão também um maior período para conclusão dos trabalhos
pré-licitatórios.

Ressalte-se, sobretudo, as constantes modificações pela quais os modais de transporte
estão passando na Região Metropolitana de Fortaleza em razão da implantação da linha sul
do Metrofor, início das obras da linha leste e, mais recentemente, da aprovação junto ao
PAC da mobilidade de recursos para a “metrorização” da linha oeste, com destino ao
município de Caucaia, fatores esses a impactarem diretamente nos estudos e
planejamentos da rede a ser definida e licitada para o sistema metropolitano.

Para tanto, imperioso a prorrogação do prazo previsto no vergastado Art. 43-A da Lei nº
12.788, de 30 de dezembro de 1997, como forma de viabilizar os procedimentos técnicos
para efetivo certame licitatório para as novas concessões do Serviço Regular
Intermunicipal Metropolitano de Transporte Rodoviário de Passageiros do Estado do
Ceará, tendo em vista que o serviço público de transporte é serviço essencial e contínuo,
não podendo sofrer solução de continuidade.

Na oportunidade, também  é  tratada a matéria sobre a disponibilidade de consórcio de
cooperativas para exploração do Serviço Público Regular Metropolitano de Transporte
Rodoviário Intermunicipal de Passageiros.

Os consórcios são instrumentos que possibilitam a associação de cooperativas e empresas,
mantendo, cada uma delas, sua personalidade jurídica e sua autonomia. Dessa forma, os
consórcios seriam um caminho para se estabelecer uma relação de cooperação entre os
transportadores da mesma região.

Observa-se, também, em caso de lotes desertos no certame para exploração do serviço
público de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros no Estado do Ceará, a
possibilidade de credenciamento à título precário de operadores para atender a população
nas respectivas regiões, também pela razão do transporte ser serviço essencial, não
podendo ser paralisado ou funcionar na clandestinidade em razão de um sucesso de um ou
outro lote do certame licitatório.

Por último, a autorização para o DETRAN-CE disponibilizar veículos próprios para
realização de exames práticos de direção para aqueles que não dispõem de veículos
particulares. Atualmente, os candidatos à CNH pagam aluguel para as autoescolas, em
valores superiores aos aqui propostos, para utilizarem seus veículos no exame prático de
direção. O presente Projeto de Lei possibilita que o Detran-CE possa oferecer veículos
próprios, desta feita com sistemas de monitoramento de áudio, vídeo e telemetria,
garantindo um exame seguro e livre de eventuais interferências indesejadas. Nesse
aspecto, ao invés dos aluguéis serem pagos para as autoescolas, esses recursos viriam para
custear veículos novos e de melhor qualidade, com os sistemas citados, oferecidos pelo
próprio poder público, não onerando de nenhum modo o usuário, que, reitere-se, já arca
com esse custo junto a autoescola.
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Por último, o Projeto de Lei promove a atualização monetária e ajustes necessários na
tabela de valores de gratificação para a realização de Exame de Habilitação de Condutores
de Veículos – Direção e Legislação e de Operação Radar do Detran, visando estimular o
trabalho e garantir a oferta de serviços em compatibilidade com a crescente demanda”

 

A iniciativa de Leis envolvendo a remuneração de servidores públicos da Administração estadual
(majoração da gratificação da Operação Radar e da Gratificação de Exame de Habilitação de Condutores)
efetivamente é de competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização
administrativa do ente federado consoante comando insculpido no art. 60, 2º, b e c, da Constituição
Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II da Carta Federal.

 

A proposição limita-se, pois, a dar nova redação à Lei Estadual nº. 12.788, de 30 de dezembro de 1997, e
acrescentar parágrafo ao Art. 4º, da Lei nº. 13.094, de 12 de janeiro de 2001, instituindo, ainda, a taxa de
serviço para utilização de veículo próprio do DETRAN, para realização do exame prático de direção, na
forma estabelecida pelo Anexo I do projeto de lei.

 

Entende-se que a Mensagem  se afigura inteiramente viável do ponto de vistasub examinen
jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 16 de
dezembro de 2013.

 

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Dr. Sarto

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 101/2013

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.557/2013 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.557 - ALTERA
DISPOSITIVO DA LEI N.º 12.788, DE 30 DE DEZEMBRO
DE 1997, ACRESCE DISPOSITIVO À LEI N.º 15.094, DE 12
DE JANEIRO DE 2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

RELATOR: DEPUTADO DR.SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se  de mensagem nº 101/2013, oriunda da mensagem nº 7.557/2013 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA
DISPOSITIVO DA LEI N.º 12.788, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997, ACRESCE DISPOSITIVO
À LEI N.º 15.094, DE 12 DE JANEIRO DE 2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 10 (dez) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea  “c” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

 

A proposta visa alterar dispositivo da lei nº 12.788/1997, modificando o prazo ali estabelecido para a
realização de uma nova licitação, em virtude de uma melhor adequação dos serviços de Transporte as
necessidades da população.

Para realização do novo certame licitatório para a Região Metropolitana, torna-se necessaria a
implementação de estudos técnicos por parte do Poder Concedente. Estudos estes que demandaram
aprofundamento e discussão com a sociedade, audiências públicas, fatos que demandarão também uma
maior período para conclusão dos trabalhos pré-licitatórios.

Para tanto, imperioso a prorrogação do prazo previsto no vergastado Art.43-A da Lei n° 12.788, de 30 de
dezembro de 1997, como forma de viabilizar os procedimentos técnicos para efetivo certame licitatório
para as novas concessões do Serviço Regular Intermunicipal Metropolitano de Transporte Rodoviário de
Passageiros do Estado do Ceará, tendo em vista que o serviço público de transporte é serviço essencial e
continuo, näo podendo sofrer solução de continuidade.

Com relação as outras proposta, mister se faz observar  a Lei nº 13.875/00, in verbis:
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Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei encaminhado  por meio
mensagem nº 101/2013 (oriunda da mensagem nº 7.557/2013), de autoria do Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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OSMAR BAQUIT
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E
DESENVOLVIMENTO URBANO

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.557/2013 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.557 - ALTERA
DISPOSITIVO DA LEI N.º 12.788, DE 30 DE DEZEMBRO
DE 1997, ACRESCE DISPOSITIVO À LEI N.º 15.094, DE 12
DE JANEIRO DE 2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se  de mensagem nº 101/2013, oriunda da mensagem nº 7.557/2013 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA
DISPOSITIVO DA LEI N.º 12.788, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997, ACRESCE DISPOSITIVO
À LEI N.º 15.094, DE 12 DE JANEIRO DE 2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 10 (dez) artigos.

 

II- ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea  “c” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

 

A proposta visa alterar dispositivo da lei nº 12.788/1997, modificando o prazo ali estabelecido para a
realização de uma nova licitação, em virtude de uma melhor adequação dos serviços de Transporte as
necessidades da população.

Para realização do novo certame licitatório para a Região Metropolitana, torna-se necessaria a
implementação de estudos técnicos por parte do Poder Concedente. Estudos estes que demandaram
aprofundamento e discussão com a sociedade, audiências públicas, fatos que demandarão também uma
maior período para conclusão dos trabalhos pré-licitatórios.

Para tanto, imperioso a prorrogação do prazo previsto no vergastado Art.43-A da Lei n° 12.788, de 30 de
dezembro de 1997, como forma de viabilizar os procedimentos técnicos para efetivo certame licitatório
para as novas concessões do Serviço Regular Intermunicipal Metropolitano de Transporte Rodoviário de
Passageiros do Estado do Ceará, tendo em vista que o serviço público de transporte é serviço essencial e
continuo, näo podendo sofrer solução de continuidade.

Com relação as outras proposta, mister se faz observar  a Lei nº 13.875/00, in verbis:
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Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto rojeto de Lei encaminhado   por meio da mensagem nºPFAVORÁVEL ao 
101/2013 (oriunda da mensagem nº 7.557/2013), de autoria do Chefe do Poder Executivo do Estado do

.Ceará

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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